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			NOTA DO EDITOR

			Muito mais que contar a história do vinho, da aguardente ou de qualquer outra bebida, Henrique Carneiro apresenta um estudo de como as pessoas podem modificar seu comportamento por meio de ingestões de álcool ou de outras substâncias inebriantes, e de como essas alterações acabam influenciando uma sociedade.

			 Bebida, abstinência e temperança na história antiga e moderna aborda a importância da bebida na história social, constituindo identidades e marcando classes e gêneros, e na história cultural do corpo, no sentido de como ela influencia psico e fisiologicamente uma pessoa.

			Com este livro, o Senac São Paulo contribui com a pesquisa da história moral da bebida, que possui múltiplas conotações e valorações conforme a época e o lugar.

		


		
			De todos os vícios humanos é o que se honra com a mais extensa e 
erudita bibliografia, registrando sinônimos e andanças semânticas. 
As campanhas ruidosas antialcoólicas, visando evidenciar 
a degradação e bestialidade do embriagado, não conseguem 
retirar-lhe uma auréola de popularidade universal.

			(Luís da Câmara Cascudo, História da alimentação no Brasil)



			É melhor dormir com um canibal sóbrio do que com um cristão bêbado.

			(Herman Melville, Moby Dick)



			Nossa imprevista queda do céu condenou à vertigem a cabeça do homem.

			(Giovanni Pico della Mirandola, Discurso sobre a dignidade do homem)

		


		
			INTRODUÇÃO

			A embriaguez tem um conceito amplo, com um sentido estrito de efeito de bebidas alcoólicas ou de outras drogas e um sentido figurado de arrebatamento (como a embriaguez do amor ou a da guerra, por exemplo).

			Esse efeito do álcool (assim como do clorofórmio, do éter e da benzina) foi definido pelo farmacólogo alemão Louis Lewin, em 1924, como um inebriamento que, “após uma primeira fase de excitação cerebral, dá lugar a uma depressão da excitabilidade que pode chegar eventualmente ao estado de supressão temporária”,[1] ou seja, o sono, o coma ou até mesmo a morte. Segundo esse autor, 

			
			não há provavelmente nenhuma época e nenhum país que não tenha feito uso em ocasiões determinadas, ou mesmo sem ocasião alguma, de bebidas alcoólicas e sempre com o mesmo resultado: arrancar a alma, mesmo que à força, da vida de todos os dias e dirigi-la para uma outra via, onde ela não esteja mais estreitada entre os muros da monotonia cotidiana e ordinária e onde ela não seja mais esmagada por impressões tristes e desagradáveis de nenhum tipo, mas alcance, ao contrário, a alegria, a felicidade momentânea e, também, o esquecimento.[2] 

			

			O termo latino ebrius derivou para o português ébrio e inebriado e para o francês ivre e ivresse, cujo primeiro uso registrado pelo dicionário francês Petit Robert data de 1160. Em inglês, o termo mais usado para descrever o estado de embriaguez é drunk, particípio passado do verbo beber; em espanhol, borracho; e, em italiano, ubriaco. Todas essas palavras referem-se ao efeito sobre a consciência, o humor e o comportamento advindos da ingestão de bebidas alcoólicas. A origem do termo latino vem do verbo grego brúo (bryo), cujo significado é “brotar, surgir, saltar. Crescer em abundância. Ferver, fermentar, embriagar-se. Fazer brotar, crescer, produzir”;[3] o imperfeito desse verbo é ébruon (ébryon). Seus múltiplos significados remetem a uma ideia positiva de algo que irrompe, que aumenta, que se impõe.

			Se o alcoolismo, que acometeria quase 10% da população mundial, é uma das grandes causas de males na saúde pública, causando doenças crônicas, e, se mesmo o consumo esporádico de bebidas também agrava a ocorrência de acidentes e de comportamentos violentos, aumentando assim a mortalidade, a embriaguez, nas palavras do escritor mexicano Octavio Paz, também “libera e abre as portas da vida”[4] e, por isso, ele distingue duas atitudes diante do álcool, a estadunidense e a mexicana, pois “nos embriagamos para confessarmos; eles para olvidar-se. Acreditam na higiene, na saúde, no trabalho, na felicidade, mas talvez não conheçam a verdadeira alegria, que é uma embriaguez e um turbilhão”.[5] Apesar da generalização nacional do escritor, é preciso admitir que de fato a embriaguez, mais do que apenas um “problema” que atinge uma parcela dos consumidores, é um estado existencial paradigmático de muitos aspectos essenciais da própria alma humana, que incluem a busca do excesso, mas, sobretudo, uma sede pela intensidade, pelo transbordamento e pela multiplicação da força vital.

			Ébrios, temulentos, inebriados, embriagados de álcool, é claro, mas também de amor, de ação, de velocidade, de elogios, de sangue, de cólera, os seres humanos reservaram para esse estado um repertório abundante de sinônimos em praticamente todas as línguas.[6]

			A história da embriaguez não deve ser confundida com uma mera história das bebidas, como se estas assumissem o lugar de sujeitos históricos, mas deve ser muito mais uma história das formas culturais das ingestões. A história das bebidas como produtos é sempre a mais fácil e a mais comum, e há diversas histórias da cerveja, do vinho, da vodca, etc. em muitos países. Fala-se de marcas, fábricas, comércio, mas muito pouco dos efeitos psicológicos e sociais dessas ingestões. 

			Mais do que apenas uma história dos produtos, a história da embriaguez deverá ser uma história das ideias, assim como das práticas, dos atos e dos discursos, dos gestos e das palavras. O corpo ébrio seria, antes de tudo, o que ele faz ou deixa de fazer, a sua conduta mais ou menos razoável, a sua disposição de ceder mais ou menos controladamente aos seus impulsos e às suas vontades e a sua forma de ritualizar coletivamente esse despren­dimento. Ou, antes de tudo, o corpo ébrio seria o que dele se pensa e se escreve, se censura ou se aprova?

			As fontes são quase sempre escrituras, narrativas, descrições, estatísticas, ou mesmo imagens, representações artísticas, entre outras. A documentação sobre a ebriedade pode ser normativa, literária, moral, ou mesmo específica de casos policiais, jurídicos ou médicos, veiculada em órgãos de imprensa ou depositada em fundos de arquivos.

			A história da embriaguez é, assim, muito mais a história dos discursos sobre a embriaguez do que a tentativa vã de buscar uma suposta objetividade da própria embriaguez, ao longo da história e das sociedades, que é irredutível, em última instância, aos seus exclusivos cálculos estatísticos (volume de álcool por habitante por ano) ou aos seus fluxos materiais (volume de produção, de comércio, de flutuação dos preços) se não levarmos em conta os significados que a ela se atribuem. Se a história das bebidas alcoólicas e de outras substâncias psicoativas é uma parte fundamental dos estudos sobre os produtos da cultura material, no sentido atribuído a essa expressão por Fernand Braudel,[7] especialmente na formação da época moderna, quando a emergência dos fluxos de tráfico dessas mercadorias, sobretudo as bebidas, as drogas e os alimentos-droga (principalmente vinho, aguardente, tabaco, ópio, chá, chocolate, café e açúcar), delineia a base fiscal dos estados e a forma de articulação centro-periférica do mercado mundial, a importância desses produtos em geral, e das bebidas inebriantes em particular, só pode ser compreendida a partir da compreensão dos sentidos atribuídos aos seus efeitos psicoativos, chamados pelo termo genérico de inebriantes, que, mais do que nutritivos ou saciadores da sede, são medicinais, religiosos e constitutivos de simbolismos.

			Uma história da ebriedade se inscreve numa tradição mais convencional tanto da história econômica como da história das ideias, ou seja, das elaborações da alta cultura filosófica, religiosa, estética, a respeito dos efeitos psicológicos e sociais da embriaguez e, portanto, numa história das moralidades a seu respeito como parte de uma história mais geral da filosofia moral, como também na busca de esferas mais involuntárias de saberes e atitudes partilhadas, de gostos e de repugnâncias, de pressupostos e de preconceitos numa história mais cotidiana e íntima das técnicas do corpo. No âmbito da história da medicina, os saberes e as normas sobre a ingestão de álcool são inseparáveis de uma esfera mais ampla de saberes filosóficos que buscam definir as condições do conhecimento e da ação humana. Da mesma forma, na história das religiões, o papel das bebidas sagradas, das libações, dos néctares divinos e dos frutos paradisíacos é inseparável das cosmogonias e teogonias, dos relatos de dilúvios ou a respeito do paraíso ou da encarnação do sangue divino no vinho da comunhão. 

			Assim, é possível analisar, por meio de escritos, um conjunto de ideias religiosas, médicas ou simplesmente morais a respeito das ingestões alcoólicas e de seus efeitos. Mas a história da ebriedade é também uma história do próprio corpo, de suas técnicas, seus gestos, suas formas de administrar o que se ingere, de estabelecer limites de excessos e de carências, de contar roteiros de comportamentos involuntários que vão da euforia à prostração e, dessa maneira, se inscreve numa vertente mais contemporânea de estudos interdisciplinares que se denominaram “história do corpo”.[8] É possível retomar uma passagem de Michel Foucault a respeito da sexualidade e aplicá-la também a uma investigação sobre os efeitos das bebidas: “Não uma história das mentalidades, portanto, que só leve em conta os corpos pela maneira como foram percebidos ou receberam sentido e valor, mas história dos corpos e da maneira como se investiu sobre o que neles há de mais material, de mais vivo”.[9] As “técnicas do corpo”, na expressão de Marcel Mauss,[10] incluem inúmeros saberes práticos que vão dos gestos e posturas a habilidades como nadar ou andar de bicicleta, incluindo as formas de administrar a ingestão de comidas e bebidas.

			Além de ser um importante fenômeno no âmbito da história social, constituindo identidades e marcando classes, gêneros e idades, o álcool também pode ser um objeto da história cultural do corpo, no sentido de como se gere psico e fisiologicamente e de como se representa a embriaguez, na história do cotidiano,[11] assim como na esfera da vida privada,[12] sendo, portanto, um objeto de estudos que, como a alimentação ou a sexualidade, possui tanto uma dimensão pública como uma outra íntima, exigindo um enfoque necessariamente multi e interdisciplinar para sua descrição e busca de compreensão.

			Os aspectos econômicos ou biológicos são indispensáveis para tentar se dar conta da natureza do fenômeno da embriaguez nas diferentes épocas. Contabilizar volumes de ingestão alcoólica, fluxos de produção e tráfico e buscar avaliar seu impacto econômico ou suas formas de estratificação social são levantamentos fundamentais de dados que ainda são escassos na bibliografia de estudos sobre bebidas alcoólicas, tanto no Brasil como no exterior, e certamente serão sempre de grande valia para analisar historicamente o fenômeno do álcool, na tentativa, sobretudo, de aferir o quanto se bebia, quem o fazia, quem lucrava com isso e quais as consequências sociais e econômicas. Da mesma forma, tentar avaliar efeitos fisiológicos, índices de acidentes ou doenças crônicas e estatísticas de expectativas de vida relacionadas a tabelas de consumo alcoólico em diferentes épocas e sociedades é um campo de pesquisa ainda fértil a ser trabalhado.

			Todavia não bastaria para uma história da embriaguez a determinação da magnitude dos problemas de saúde ou os volumes de circulação financeira ao longo de séries históricas em diferentes países ou regiões. A integralidade do fenômeno da embriaguez, assim como dos efeitos psicoativos em geral, é sempre biopsicossocial. Uma história da embriaguez também é uma história de como os corpos podem transformar suas consciências por meio de ingestões e de como esses estados vão adquirir significados culturais partilhados e formas de gestão coletivas de sua condição alterada, tanto nos momentos agudos de embriaguez como na cronicidade dos comportamentos de ingestão alcoólica. As atitudes diante da embriaguez fundam assim modelos de usos dos psicoativos, a partir daquele que, como alimento-droga, certamente é o mais difundido e comum em diferentes regiões: os fermentados alcoólicos.

			Não se pode, entretanto, para essa história dos significados culturais da embriaguez, buscar apenas os discursos testemunhais ou literários proferidos pelos próprios ébrios enquanto estão em tal estado ou mesmo nas suas rememorações e narrativas retrospectivas, nem sequer somente os testemunhos sóbrios dos que os assistem sem compactuar com seus transportes e arrebatamentos, mas é preciso investigar, sobretudo, os textos com intenções normatizantes, seja a partir da medicina, da filosofia moral, seja até mesmo da teoria econômica. Textos que não só manifestam a embriaguez ou a testemunham, como também buscam regular, gerir, ordenar e torná-la adequada, constituindo assim um conjunto de atitudes morais, médicas e religiosas que percorre uma longa duração na história das ideias e das mentalidades, que perseguimos nos escritos de 25 séculos atrás até a época contemporânea.

			A noção da ebriedade é apenas uma parte dos significados atribuídos aos efeitos das bebidas alcoólicas, que são, antes de tudo, produtos mágicos, carregados de simbolismos etéreos ligados à sua condição física de substâncias voláteis, correspondendo à noção de “espírito” como uma presença insubstancial, qualidade, sobretudo, dos destilados, que extraem e concentram o cerne dos produtos de que são feitos, representando assim mais do que uma essência, uma “quinta-essência” num licor espirituoso.

			Como remédio e como veneno, o álcool surge, desde os fermentados, como um paradigma moral que permite aferir a capacidade de autocontrole, podendo não apenas produzir os extremos de delícia, de conhecimento do sublime e do êxtase, mas também a mais violenta, comatosa e letal intoxicação, causadora de desvarios e atos repreensíveis dos quais o próprio sujeito depois se arrepende.

			Por tudo isso, a embriaguez em múltiplas culturas é um modelo da consciência alterada, compartilhando de algumas características de outros estados da alma, que também escapam à noção da consciência racional plena da vigília, tais como o sonho, a alucinação, o delírio. Por essa razão, a embriaguez também se reveste de um conteúdo sagrado em inúmeras culturas. O grande etnólogo dinamarquês Kaj Birket-Smith escreveu a esse respeito que “não se pode dizer que a ideia de abstinência tenha encontrado muito eco entre os povos primitivos; aparece de fato com as religiões mais evoluídas, como o islamismo e o budismo. Entre os primitivos a embriaguez tem muitas vezes caráter sagrado”[13] e, após mencionar, além do álcool, a kava e o soma, afirma que “a distância que separa a religião dessas embriaguezes ardentes, causadas pelas bebidas espirituosas e pelos outros estimulantes, não é muito grande”.[14] 

			Assim, o propósito neste livro foi reunir um conjunto de referências da tradição ocidental que permitam um esboço de uma história moral da embriaguez, como um estado ambíguo de múltiplas conotações e valorações conforme as épocas e os lugares. Mais do que apenas a história das bebidas alcoólicas e outras substâncias inebriantes, buscou-se conhecer as diferentes e mutáveis atitudes sociais diante desse estado especial em suas múltiplas significações e perseguir a sua evolução ao longo do tempo e do espaço. 

			Do ponto de vista cronológico, o texto, após duas partes iniciais mais breves sobre a Antiguidade, se deterá mais nas épocas moderna e contemporânea, quando se consolidam e se globalizam os fluxos comerciais das bebidas e as representações culturais dos seus efeitos, particularmente a partir da primeira disseminação massiva dos destilados, ocorrida no século XVII e chamada de “revolução do álcool” por Fernand Braudel.

			É impossível não levar em conta os autores antigos nos debates ocorridos na formação da época moderna, pois são seus textos e suas ideias que ressurgem como modelos de filosofia moral e como campo de referências incontornável. No que se refere ao espaço, no entanto, restringiu-se o âmbito para o mundo ocidental e mais um breve capítulo dedicado ao Islã, sem dar conta das atitudes e ideias existentes no extremo Oriente, na África e na Oceania em relação aos diversos fenômenos da embriaguez.[15] O mundo ameríndio será tratado brevemente, muito mais a partir das descrições das situações do contato e do conflito com os colonizadores europeus do que na pretensão de querer tentar conhecer a fundo as formas originais indígenas, antigas e atuais, de se encarar o consumo das bebidas.

			O termo embriaguez representa não só o efeito das bebidas alcoólicas, mas também é a expressão emblemática de todas as formas de consciência alterada, tanto pelo efeito de drogas como por estados passionais ou perceptivos intensos (a embriaguez de uma luta ou do amor), ou até mesmo a embriaguez da natureza, das estações do ano, como a do verão ou a da primavera. Será investigado neste texto, nas obras de filósofos, teólogos, médicos, economistas e outros pensadores, as transformações históricas na ideia da embriaguez, na sua definição, seu significado e as formas de gestão da ingestão. Dada a abrangência do tema, este trabalho busca uma visão mais panorâmica das ocorrências de menções à embriaguez ou ao vinho em um conjunto de textos clássicos, não pretendendo dar conta da enorme fortuna crítica existente a respeito de cada um dos autores citados, preferindo buscar uma comparação entre diversas fontes filosóficas, médicas e religiosas antigas e modernas sobre os temas que surgem no debate a respeito dos efeitos do álcool e que tratam de questões como o significado da bebida, a quem é facultado esse direito, qual sua relação com o divino, entre outras.

			A tensão mais evidente neste conjunto de ideias e atitudes diante da embriaguez é, certamente, entre três paradigmas: da abstinência, do excesso e da temperança. Um polo abstencionista e outro apologista. De entremeio um conjunto de matizes que buscam uma ideia de ponto intermediário, de equilíbrio e moderação por meio de normas, regras, leis, pedagogias e etiquetas sobre como beber.

			Eventualmente, será usada de alguma referência literária ficcional e poética, mas o estudo das representações da embriaguez nas artes e na literatura escapa do objetivo central desta investigação que quer dar conta das concepções teóricas da filosofia moral, através dos séculos, sobre os efeitos do álcool. 
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					[6]	Em português, o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa registra os seguintes termos: bêbedo ou bêbado, avinhado, tonto, alto, azul, bicudo, caneado, chumbado, chumbeado, ébrio, envernizado, floreado, melado, milhado, molhado, mordido, pegado, pingado, pilecado, pinguço, porrado, pregado, quente, roído, tomado, torrado, triscado, trolado, troviscado, xambregado, zarro. Em inglês, ver Mark Keller, Mairi McCormick & Vera Efron, A Dictionary of Words about Alcohol (2ª ed. New Brunswick: Rutgers Center of Alcohol Studies, 1982). 

				

				
					[7]	Fernand Braudel, Civilização material e capitalismo: séculos XV-XVIII, trad. Maria Antonieta Magalhães Godinho (Lisboa: Cosmos, 1970).

				

				
					[8]	Sobre o tema, ver coletânea organizada por Alain Corbin, Jean-Jacques Courtine & Georges Vigarello, História do corpo, vol. 1: Da Renascença às Luzes, vol. org. por Georges Vigarello, trad. Lúcia M. E. Orth (Petrópolis: Vozes, 2008), assim como David Le Breton, Adeus ao corpo: antropologia e sociedade, trad. Marina Appenzeller (Campinas: Papirus, 2003) e outros livros desse autor que tratam dos estudos do corpo. Para um inventário geral das teorias do corpo, ver Christine Greiner, O corpo: pistas para estudos indisciplinares (São Paulo: Annablume, 2005). Num outro enfoque, Richard Sennett também tratou da história do corpo, desde a representação da nudez na Grécia Antiga até a constituição de uma imagem medieval do Estado como um “corpo político”, entre outros aspectos em uma obra que abrange toda a história ocidental, ver Carne e pedra: o corpo e a cidade na civilização ocidental, trad. Marcos Aarão Reis (Rio de Janeiro: BestBolso, 2008).

				

				
					[9]	Michel Foucault, História da sexualidade: a vontade de saber, trad. Maria Thereza da Costa Albuquerque & José A. Guilhon Albuquerque, vol. I (3ª ed. Rio de Janeiro: Graal, 1980), p. 142.

				

				
					[10]	Marcel Mauss, “As técnicas corporais”, em Sociologia e antropologia (São Paulo: Edusp, 1974). 

				

				
					[11]	Uma história do cotidiano desenvolveu-se a partir de diferentes raízes, tais como a influência da escola dos Annales, da história oral, da micro-história e da sociologia do cotidiano de Henri Lefebvre e de Agnes Heller, entre outros. Theodore Zeldin, em História íntima da humanidade (Lisboa: Teorema, 1994), usou a expressão “história íntima” para também abordar tal dimensão. Luce Giard, em “Cozinhar”, no segundo volume de A invenção do cotidiano, trata da alimentação e da culinária como um “saber prático” e uma “ciência prática do singular”, presentes num cotidiano invisível. Cf. Michel de Certeau, Luce Giard & Pierre Mayol, A invenção do cotidiano, trad. Ephraim Ferreira Alves, vol. II (Petrópolis: Vozes, 1996). Do mesmo modo, é possível pensar nas formas, nas técnicas e nos rituais do beber de maneira análoga àquelas que regem o consumo dos alimentos. 

				

				
					[12]	O tema da vida privada na história já foi objeto de diversos estudos, notadamente a coletânea organizada na França por Philippe Ariès & Georges Duby, intitulada História da vida privada. Também no Brasil uma iniciativa semelhante foi organizada em três volumes por Fernando Novais et al. Infelizmente, nenhum capítulo específico dessas obras contemplou particularmente as bebidas alcoólicas e a embriaguez. No volume 4 da coleção francesa, organizado por Michelle Perrot, o capítulo de Alain Corbin, no item “Gritos e cochichos”, traz algumas páginas sobre o tema da “permanência renovada do desejo alcoólico”, referindo-se, entre outras, às mudanças de um beber mais sociável nas áreas rurais para um beber solitário urbano. Ver Alain Corbin, “Gritos e cochichos”, em Michelle Perrot (org.), História da vida privada, vol. 4: Da Revolução Francesa à Primeira Guerra, trad. Denise Bottmann & Bernardo Joffily (São Paulo: Companhia das Letras, 2009), pp.47-76.

				

				
					[13]	Kaj Birket-Smith, História da cultura: origem e evolução (3ª ed. São Paulo: Melhoramentos, 1965), p. 117.
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					[15]	O especialista suíço em estudos islâmicos, Rudolf Gelpke (1928-1972), publicou, em 1966, Vom Rausch im Orient und Okzident [Sobre a embriaguez no oriente e no ocidente], em que tratava das distinções por ele identificadas entre uma atitude ocidental de “fuga de si mesmo” e uma oriental, oposta, de busca do universo interior, obra que, entretanto, não será aqui examinada. 

				

			

		


		
			ANTIGUIDADE CLÁSSICA 

			O deus da embriaguez: Dioniso/Baco 

			Diversas narrativas contam as origens míticas do vinho como uma gota de sangue dos deuses que choveu sobre a terra de onde brotou uma videira, encontrada, conforme o relato, por algum personagem que cumpre o papel de mediador entre o selvagem e o cultivado. Assim, Marcel Detienne escreve que: “o vinho é uma substância em que se misturam a morte e a vida multiplicada, em que se alternam o fogo ardente e a umidade que refresca. É tanto um remédio como um veneno, uma droga pela qual o humano se supera ou se transforma em animal”.[1] Associado ao fogo e ao sangue, seu uso representa também um relato da domesticação das plantas e da sua transformação, pela ação humana, num outro produto, cujos processos físicos de aquecimento e efervescência da fermentação reforçavam sua identidade ígnea.

			Na antiga cultura euro-asiática, a embriaguez é, antes de tudo, um atributo de Dioniso/Baco, seu propiciador e seu símbolo mais característico, conhecido em diversas narrativas que se misturam e nas quais ele aparece com muitos nomes diferentes, além do grego Dioniso e do romano Baco. Na própria Grécia, a representação de Dioniso se sobrepõe a diversas designações, tais como Zagreus e Líber, entre outras, e alguns termos como epítetos, por exemplo, Brômios, “o Ruidoso” ou “o Barulhento”; Katharsios ou Lúsios, “o Purificador”, “o Libertador”; ou Iacos, que designa o condutor da tocha na procissão realizada no culto dos mistérios de Elêusis.[2]

			O deus do vinho e da embriaguez é o único deus olímpico que nasce duas vezes e depois morre e ressuscita. Filho de Zeus e de uma mortal, Sêmele, uma das filhas de Cadmo (irmão de uma bela moça chamada Europa, que foi buscar Sêmele depois de ela ter sido raptada por Zeus, e nesse percurso chegou à Grécia onde fundou a cidade de Tebas), sua mãe morre fulminada ao querer vislumbrar o amante em todo o seu resplendor. Zeus implanta, no entanto, o feto de Dioniso em sua própria perna, de onde o deus criança nasce alguns meses mais tarde. A esposa de Zeus, Hera, enciumada, solicita aos Titãs (gigantes filhos de Urano com a Mãe Terra e antigos inimigos vencidos de Zeus) que exterminem Dioniso, que é enlouquecido, despedaçado e devorado, mas renasce mais tarde e irrompe entre os homens e, especialmente, entre as mulheres com toda a fúria bacante do seu culto, em que a alegria ébria se soma ao despedaçamento de animais e seres humanos, devorados vivos e crus (omofagia). A face entusiástica e arrebatadora do transe, da dança, da música e da profecia revela também o rosto da demência, do irrefreável e da crueldade. Dioniso, como sua encarnação mais conspícua, o vinho, é um deus bifronte, ambíguo e contraditório que celebra a vida e a morte.

			Em outras versões, sob o nome de Zagreus, ele surge como fruto da relação entre Perséfone e Zeus, disfarçado sob forma de serpente. O filho nascido dessa cópula foi Dioniso/Zagreus, o qual, depois de ter sido, por ordem de Hera, a esposa ciumenta de Zeus, despedaçado pelos Titãs, teve seu coração levado pela deusa Atenas para Zeus guardá-lo dentro de si próprio e depois implantá-lo na mortal Sêmele que o iria parir e, assim, Zagreus teria nascido duas vezes.

			Um dos mitos gregos mais antigos em relação ao deus do vinho seria o de sua origem, de uma cadela branca, a deusa Lua-Hécate, durante o reino de Oresteu, um dos filhos de Deucalião, que sobreviveu numa arca a um dilúvio enviado por Zeus. Segundo Robert Graves, o mito do dilúvio de Deucalião 

			
			assinala uma inundação mesopotâmica do terceiro milênio antes de Cristo, mas também se refere à festa outonal do ano-novo na Babilônia, na Síria e na Palestina. Esta festa celebrava a dádiva de vinho doce novo que Parnapishtim fazia aos construtores da Arca, na qual (segundo a epopeia de Gilgamesh) este e a família escaparam ao Dilúvio enviado pela deusa Ishtar.[3]

			

			Assim, temos ao menos três tradições antigas que se referem a um dilúvio relacionado à origem da vinha e do vinho: na Mesopotâmia, na Grécia e na Palestina judaica. Para Graves, “o mito de um deus enfurecido que decide punir a maldade dos homens provocando um dilúvio parece ter sido uma aquisição tardia feita pelos Gregos aos Fenícios ou aos Judeus”, mas, enquanto no mito hebraico de Noé o vinho aparece como uma invenção sua, entre os gregos suprimiu-se “a reivindicação de Deucalião quanto à invenção do vinho, atribuindo-a antes a Dioniso”.[4]

			Dioniso é um deus nômade, porque, embora tendo nascido supostamente em Tebas, filho da mortal Sêmele, e depois renascido da perna de Zeus, vaga pelo mundo como eterno estrangeiro, mesmo entre os outros deuses, e epidêmico, pois surge onde nunca antes estivera e arrasta para o seu culto mais e mais pessoas que se incorporam aos tíasos (agrupamentos de devotos). Também é epifânico, revelando-se em milagres, arrebatamentos e irrupções inesperadas. Sua múltipla representação na mitologia grega tem sempre em comum o furor, o frenesi, a dança, a alucinação e atos de loucura homicida, inclusive contra os próprios parentes, tais como as mães que matam os filhos ou os maridos. Esse é o caso, por exemplo, das Miníades, as três filhas do rei do Orcômeno, que, em diferentes versões, aparecem sempre negando o culto do deus e sendo enlouquecidas a ponto de devorarem os próprios filhos.

			O principal desafio a Dioniso/Baco é identificado como o do interesse do Estado na ordem, como em As bacantes, de Eurípides, em que o governante Penteu é destruído pela fúria dionisíaca por ter ousado tentar proibi-la. Licurgo, rei dos edônios, em Edônios, de Ésquilo, é levado à loucura por ter atacado o culto de Dioniso e mata o próprio filho a machadadas, achando que estava cortando a videira. Esse motivo repete-se na literatura grega.

			O adivinho cego Tirésias, em As bacantes, anuncia com as seguintes palavras o significado do deus: 

			
			existem para os homens dois princípios fundamentais. Primeiro, a deusa Deméter ou a Terra, qualquer que seja o nome que se lhe dá. Ela é a nutriz, a potência dos alimentos sólidos para os mortais. Vem em seguida, mas igual em poder, o filho de Sêmele, que inventou e introduziu entre os homens o alimento líquido, a bebida extraída da uva: ela acalma as angústias dos pobres humanos quando se fartam do licor da vinha; ela lhes traz a dádiva do sono, esquecimento dos males quotidianos, e não há outro remédio para os seus males. Ele, que é um deus, é servido em libação aos outros deuses, e os homens lhe devem o bem que lhes cabe.[5] 

			

			O par Deméter/Dioniso se afirma como uma aliança do grão e da fruta, do sólido e do líquido.

			O vinho no sentido estrito, de um fermentado de uvas, é originário da Ásia, provavelmente da região em torno do monte Zagros, no Irã (onde se encontraram os vestígios mais antigos da vinificação), e sua expansão ocorreu há cerca de três mil anos a.C., a partir das civilizações da Antiguidade oriental. O seu deus mais característico no Ocidente, Dioniso, também teria uma origem oriental, nas culturas da Ásia Menor e adjacências, como os trácios e os frígios, ou, segundo a tese de Alain Daniélou,[6] na ainda mais distante Índia védica, onde ele se confundiria com a divindade Shiva. No Egito também podem ser encontrados vestígios muito antigos da produção do vinho, e a figura de Osíris partilha de atributos dionisíacos.

			A relação desse tronco mitológico tardio na Grécia, vindo da Trácia e, antes ainda, talvez da Índia, onde se vincularia com Shiva, expressa uma divinização do veículo extático, não apenas as bebidas de álcool fermentado como também outras drogas psicoativas, como o ópio, por exemplo, presente na cabeça do tirso (o bastão) de Dioniso, e mesmo resinas de diversas plantas que eram acrescentadas ao vinho.

			Robert Graves amplia a abrangência da ebriedade dionisíaca para uma série de outras plantas, além das uvas fermentadas, tais como os cogumelos alucinógenos do gênero Amanita, cujo uso remonta a uma Antiguidade pré-neolítica no mundo boreal, com grande importância especialmente no contexto do xamanismo siberiano, e que teria sido também uma das raízes setentrionais dos diversos tipos de devoção extática que confluíram no culto ao deus do vinho e da embriaguez no mundo clássico mediterrânico.[7]

			Uma outra raiz do dionisismo e da viticultura grega está presente na ilha de Creta, onde, na época pré-helênica conhecida como período minoico, já se cultivava a uva e se produzia o vinho, talvez, como afirma Carl Kerényi, de uma influência egípcia ou, até mesmo, líbia.[8] Ele identifica também uma relação entre o mel, o vinho e as papoulas. Baco teria “inventado o mel”, segundo Ovídio e outras fontes clássicas, o que significaria que a produção do hidromel como bebida inebriante precederia o uso da uva fermentada, daí a importância do termo “mel” na designação da embriaguez em várias línguas indo-europeias.[9] 

			As papoulas e seu produto, o ópio, também teriam estimulado o que Kerényi chama de a “aptidão visionária” da cultura do minoico tardio, podendo ter sido usadas no preparo da poção dos mistérios de Elêusis (o kykéon), além de servir como alimento em geral, de tal maneira que a deusa Deméter era chamada de “campos de papoulas”. Na ilha de Creta, ponte entre a Grécia e outras regiões mediterrânicas, floresceu uma cultura exaltadora da natureza, epifânica e visionária, que também teria impulsionado a vinicultura e a adoração de uma divindade a ela relacionada, que expressaria de uma forma mais geral o que Kerényi denomina como “a imagem arquetípica da vida indestrutível”. 
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				Baco num tonel, de Peter-Paul Rubens, 1640.  Museo del Hermitage, São Petersburgo, Rússia.

			

			O par Dioniso/Deméter (Baco/Ceres), como representações da vindima e da colheita e, portanto, da sucessão dos ciclos e das estações e das técnicas humanas de sobrevivência, remete o deus do vinho a uma relação com a deusa dos cereais. Juntos e mais a azeitona e seu azeite constituem a trindade alimentar mediterrânica, por excelência: vinho, pão e azeite, e, não por acaso, apropriadas pelo cristianismo vieram a se tornar as três substâncias mais sagradas, representando a encarnação da própria divindade e a unção das consagrações.

			O vinho é um presente que tem de ser usado com sabedoria e arte apropriadas. Com sua chegada nos arredores de Atenas, o deus do vinho torna-se hóspede de Icário por uma noite, a quem deixa a muda da vide. Mas este, após cultivá-la e obter a bebida, serve-a sem que seus convivas saibam o que é a embriaguez e como conduzi-la, e assim eles acreditam ter sido envenenados e assassinam Icário (como é narrado em Os persas, de Ésquilo, o qual, segundo Ateneu, não escrevia sem beber). 

			Com o rei Anfictião, um outro dos filhos de Deucalião, de forma distinta, Dioniso ensina a arte e o culto de beber o vinho, numa maneira amenizada, diluído com água numa “cratera” (recipiente para misturar o vinho com a água), e conquista Atenas e toda a Ática, como narra Homero na Odisseia.[10]  Os convivas à mesa, como relata Plutarco, pedem ao deus, ao beber, que “o uso do phármakon não tenha perigo e seja salutar”.[11] O vinho puro podia ser pigmentatum, ou seja, acrescido de condimentos diversos, aromáticos, tintoriais ou psicoativos.[12] Diluí-lo em água torna-se o rito distinguidor entre as formas bárbara e civilizada de consumi-lo.

			A Grécia domestica a selvageria dionisíaca, o que pode ser evidenciado tanto nas narrativas de suas epifanias, diferenciadas entre um ciclo tebano e outro ático, como na forma de consumo do vinho. Em Tebas, onde teria nascido, o deus revela-se em toda sua fúria e frenesi. Na Ática, ele torna-se o Dioniso “Bem Reto” (Orthos), o “senhor da sábia mistura”, como escreve Detienne.[13] Na comemoração das Antestérias, em Atenas, a rainha desposa o deus num recinto fechado, tornando-o um protetor da vida conjugal.

			O consumo do vinho passa a ser regido por uma noção de mistura com água, o que constitui um modelo de dieta temperada, em oposição ao vinho puro, visto como destemperado e até mesmo perigoso. Os gregos estipularam uma gradação do consumo equilibrado e do excesso alcoólico, como na seguinte passagem de uma comédia de Êubolo (século IV a.C.), intitulada Dioniso ou Sêmele:  

			
			Para as pessoas sensatas, preparo apenas três crateras: uma de saúde (hugieîa), que elas tomam antes; a segunda, de amor e de prazer; a terceira, de sono. Depois de terem esvaziado essa terceira, aqueles que se chamam sábios vão deitar-se. A quarta, eu a ignoro; pertence à insolência. A quinta é repleta de gritos; a sexta transborda de maldades e zombarias; a sétima tem os olhos inchados; a oitava é o meirinho; a nona, a bile; a décima é a loucura (mania).[14] 

			

			É como uma maneira coletiva de gerir os estados de êxtase, transe e furor provocados pelos efeitos do vinho e de outras drogas que surge o culto a esse deus, cujas manifestações vão cada vez mais ritualizando e institucionalizando as formas das libações e das comemorações, embora também permanecesse toda uma série de formas regionais, específicas ou secretas de cultos privados.

			A partir do século VI a.C., o dionisismo será promovido pelas tiranias, suas festas oficializadas, concursos teatrais instaurados. O caráter popular do culto, que admitia todos os excluídos, tais como escravos, pobres e mulheres, foi conveniente para os que queriam o favor de um campesinato que se constituía em força militar hoplita. A relação de Dioniso com o poder vem desde esse momento e alcança um auge com Alexandre e sua identificação com  esse culto.[15]

			As festas de comemoração dionisíaca eram ao menos quatro: as Dionisíacas Rurais, as Leneias, as Antestérias e as Grandes Dionisíacas, que eram as mais importantes na Grécia e foram oficializadas desde o século VI a.C. por Pisístrato, com procissões, representações teatrais, cortejos risonhos com jogos (o komos, antecessor da comédia antiga), sacrifícios do touro e falofórias (exibição de enorme falo divinizado). As mais antigas eram as Antestérias, do mês desse nome, correspondente ao final de fevereiro, ou seja, anúncio da primavera, das flores e do vinho novo. Com procissões, hinos, danças e coros, cultuavam uma tradição que incorporava as mulheres, que se anunciava como libertadora (um dos epítetos do deus Eleutério), que era miscigenadora, cosmopolita e que se tornou o culto oficial das cidades. De seus festivais nasceram tanto a tragédia como a comédia, sob a forma de grandes concursos públicos de encenações de peças. Duravam três dias: no primeiro se abria o vinho novo; no segundo dia, o Choes (termo que vem de chous e significa jarra de vinho) em que havia disputas de bebedores e o casamento sagrado de Dioniso com a rainha; e o terceiro e último dia era dedicado aos mortos.

			Mais tarde, no mundo latino, Baco dará continuidade a formas variadas de culto ao deus do vinho e dos frutos maduros. A proibição oficial das festas báquicas das Antestérias, em 156 a.C. em Roma, é um dos momentos de conflito intermitente entre as autoridades governamentais e a religião do vinho e do êxtase. Os usos do vinho também se consolidam, além dos momentos de festa para uma incorporação nos ritos da vida cotidiana, servindo como um veículo para inúmeros rituais, tais como cerimônias fúnebres ou realização de acordos e a libação, deitar um pouco de vinho sobre a terra ou sobre algo serve como forma universal de consagrar espaços e ocasiões.

			O papel de Dioniso é o de um deus domesticador do selvagem, que frequenta as margens e as confunde entre a humanidade e os animais e vegetais, ou seja, entre a natureza e a cultura, e assim permite aos homens se apossarem dos poderes selvagens do transe ébrio cuidando para domesticá--lo, assim como fez com a planta que fornece as uvas e com o processo da sua fermentação. 

			Libações de gotas sagradas em Homero

			A Ilíada e a Odisseia são alguns dos mais antigos textos da tradição grega, repertoriam um conjunto de narrativas dos dez anos da Guerra de Troia e do retorno de Ulisses para sua casa, em Ítaca, durante outros dez anos de tribulações depois desse evento bélico, ocorrido no século XII a.C. Recolhidos de uma tradição oral de poetas declamadores, os aedos, os textos de ambas as narrativas foram reunidos provavelmente em torno do século VIII a.C. e passaram a ser fontes centrais da cultura helênica do período chamado de micênico, tanto na definição dos deuses, suas origens e seus atributos como na descrição épica dos heróis fundadores de algumas cidades que se tornarão mais tarde as principais cidades-estado da Grécia Antiga, tais como Micenas, Esparta, Argos, Atenas, entre outras.[16]

			Em Atenas, no século VI a.C., Pisístrato promoveu uma edição dos dois poemas com uma ordem que se tornará “canônica” desde então. Essa “poesia heroica” homérica celebrando os guerreiros aqueus é o repertório mais importante do pensamento grego antigo, tanto do período de sua escritura no momento de retomada da cultura escrita e da ascensão da cultura helênica como da representação que faz dos eventos ocorridos quinhentos anos antes da época do narrador.

			Embora Dioniso praticamente não seja mencionado nos dois poemas homéricos, o vinho também é um dos fios condutores da narrativa homérica. Tampouco Deméter, a deusa das colheitas e paralela ao deus das vindimas, possui relevância em Homero, refletindo a prevalência dos deuses mais antigos do panteão, ligados a vocações bélicas, como Marte, Apolo, Atena, entre outros.

			Mesmo sem Dioniso, entretanto, o vinho é de primeira importância. Na Odisseia, todas as refeições, o farnel dos viajantes, o provimento dos navios, a recepção dos hóspedes e a devoção aos deuses são feitos com a presença do vinho, que, juntamente com o pão e a carne assada, aparece como o alimento básico (aliás, ao lado do mel e do leite, praticamente os únicos alimentos a serem reiteradamente citados, à exceção de alguma menção esporádica à farinha de aveia, ao queijo e a algumas frutas, como figos e romãs). A prática da dádiva ritualizada por meio da troca de presentes e os festins servidos para hóspedes e visitantes faziam parte de um sistema de representações e símbolos que na “hierarquia das atividades aristocráticas” colocava o banquete “no mesmo plano que as batalhas e outras façanhas”.[17] Não havia cerimônia que não tivesse “prendas preciosas” e festins. Sempre que um visitante chegava, tomava-se uma refeição de pão e vinho antes mesmo de saber o seu nome e a razão de sua vinda. O alimento partilhado celebrava não só as relações entre os homens (com a exclusão das mulheres), conhecidos e desconhecidos, como também entre os vivos e os mortos e entre os deuses e os humanos.

			O pão e o vinho cotidianos são os alimentos básicos que abrem o dia no desjejum (o canto XVI começa com o amanhecer e, com a chegada inesperada de Telêmaco, que é neto de Laertes e filho de Ulisses, Eumeu, o porqueiro, surpreende-se derrubando os copos, pois estava preparando o vinho para o desjejum) e acompanham todas as refeições. O vinho também aparece como o grande veículo da devoção no dia a dia nos sacrifícios de animais[18] e como libação, ou seja, o derramamento ritual de algumas gotas na terra para consagração aos deuses. Essas “gotas sagradas” são o recurso indispensável em todos os banquetes para se obter os favores divinos.

			O consumo carnívoro mediado pelo sacrifício fazia do mágeiros um personagem central que reunia as funções do cozinheiro, do açougueiro e do sacrificador e que colocava essa atividade no centro da vida social, servindo como rito necessário para quase todas as celebrações, consultas de oráculos e ofícios religiosos, que chegavam, como em Delfos, a fazer sacrifícios de até cem animais, as chamadas hecatombes, para satisfazer os homens e os deuses. Só se comia um animal caso ele tivesse sido devidamente sacrificado.

			No sacrifício, como no de uma novilha, descrito no canto III, feito pelo rei Nestor para Telêmaco, esparge-se a branca farinha e espalha-se o vinho da oferenda. Ao visitar o Hades, Ulisses precisa fazer libações para “todas as almas” três vezes: uma com mel e leite, outra com vinho e a última com água, espalhando por cima a branca farinha de aveia, e só depois do sacrifício de animais é permitido recolher o sangue num buraco onde servirá como bebida para os mortos. Estes, sedentos, acorrem em multidão para Ulisses, que interroga o adivinho Tirésias, que lhe diz que cada morto, se beber do sangue, dirá a verdade, e então ele passa a interrogar desde sua mãe ou Agamenon até Hércules, Tântalo, Sísifo ou Minos, entre outros. O sangue para os mortos, assim como o vinho para os vivos, serve como filtro da verdade.

			Na Odisseia, todas as vezes que se bebe, as primeiras gotas são sempre ofertadas aos deuses. O banquete é visto como o auge da felicidade, assim Ulisses define, no verso 10 do canto  IX, a “perfeição da vida graciosa”: 

			
			alegria e cordialidade por toda parte, filas de convivas regozijando-se cordialmente e ouvindo música, fartura do que comer na mesa, vinho à vontade em uma grande cratera. Creio que isso é a melhor coisa que os homens podem ter.[19]

			

			A cratera demonstra que a lição de Dioniso foi aprendida, a bebida deve ser dosada, diluída e regulada. Impõe-se como sinal de civilidade, seu valor pode ser medido pelo fato de que, sempre que alguém quiser dar o presente mais precioso, dará  equipamentos para o vinho: seja Menelau que declara ao jovem Telêmaco: “terás o melhor e mais precioso tesouro que existe em minha casa”,[20] a cratera de misturar vinho; seja Alcino quando quer presentear Ulisses, que também lhe oferece um cálice de ouro puro: “a fim de que possa se lembrar de mim todos os dias, quando derramar as gotas sagradas, em seu salão, a Zeus e todos os deuses”.[21]

			O vinho é onipresente em todas refeições. No canto VI, quando a jovem Nausica sai para lavar roupas com suas servas, sua mãe lhe enche um “cesto de iguarias, tudo que o coração poderia desejar e em muita quantidade, não esquecendo a carne nem um odre cheio de vinho”, o qual ela dará para Ulisses que encontra exausto e nu após escapar do naufrágio.

			A primeira coisa que faz Telêmaco, ao planejar sair de barco em busca de notícias de seu pai desaparecido, é entrar em sua adega, onde, ao lado de ouro, prata, vestes suntuosas e óleos aromáticos, havia “jarras de delicioso vinho velho, repletas da divina bebida, sem uma gota de água. Estavam em prateleiras, ao longo das paredes, aguardando Ulisses quando ele voltasse para o lar”[22] e se abastecesse com barris desse vinho e com sacos de farinha de aveia.

			Esse mesmo vinho que os pretendentes de sua mãe, Penélope, desperdiçavam no salão, como é sublinhado muitas vezes, foi o elemento-chave na construção dos nexos condutores da narrativa, pois não só ele é mencionado e celebrado a cada refeição, a cada libação, mas também surge como o principal recurso de Ulisses, o “homem de todos os recursos”, para que fosse vitorioso em suas peripécias. A principal delas é a derrota do ciclope canibal Polifemo, que é embriagado e depois cegado por Ulisses e seus companheiros, obtendo assim a fuga, mas também a ira eterna de Posêidon, pois o ciclope era seu filho.

			O vinho que Ulisses dá para o ciclope era muito especial e lhe fora dado por 

			
			Maron, filho de Euanto, sacerdote de Apolo, que era o deus protetor de Ísmaro [...] Ninguém sabia da existência desse vinho, nenhum dos servos ou das mulheres, a não ser ele mesmo, sua esposa e um adegueiro. Para beberem este vinho, costumavam derramar um copo em vinte medidas de água, e um cheiro delicioso se espalhava por fora da cratera, algo celestial. Ninguém sentia, então, vontade de ser abstêmio.[23] 

			

			Ulisses leva um odre desse vinho em sua jornada, pois “pressentira” que poderia usá-lo contra um inimigo.

			O mau uso do vinho, no entanto, é a fonte dos piores males, visto que “costuma atordoar quem abre a boca demais e engole muito”. O primeiro a ter sido castigado por ter se embebedado foi o centauro Eurition quando visitou os lápitos no salão de Peirito. Embriagado, ficou furioso e desandou num tumulto e como punição teve o nariz e as orelhas cortados, provocando então uma guerra entre os centauros e os homens.

			Ao término da Guerra de Troia, também por estarem “cheios de vinho”, os homens convocados para uma assembleia assistiram a Menelau e Agamenon discutirem sobre a volta imediata ou a espera para realização de um sacrifício, levando, assim, a divisão dos guerreiros de retorno em grupos diferentes.

			Depois, após a estadia com Circe, quando seus homens foram transformados em porcos, Ulisses conseguiu libertá-los com exceção de um, Elpenor, que, por ter bebido muito vinho, caiu do telhado, quebrou o pescoço e “sua alma foi para o Hades”, onde vai clamar para Ulisses que não deixe seu corpo sem os cuidados devidos.

			Várias expressões pejorativas são associadas ao consumo exagerado do vinho: no canto XVIII, Telêmaco diz a sua mãe que os pretendentes irão ficar como o bêbado Iros, que está “com a cabeça caída como a de um bêbado e sem poder levantar-se ou voltar para casa, inteiramente derrotado”. 

			No canto seguinte, Ulisses, ainda incógnito diante de sua mulher, lhe diz que não quer contar sua história porque ela pode não gostar, pensando ser ele um “homem bêbado boiando nas próprias lágrimas”. 

			Dizer que o “vinho subiu-lhe à cabeça” é a maneira de os pretendentes se dirigirem a Ulisses, disfarçado de mendigo. O porqueiro Eumeu, depois de ter recebido esse mesmo mendigo, oferecendo-lhe como parte indispensável da hospitalidade “pão e vinho” e, em seguida, carne assada, também afirma, ao contar sua própria história, que “mais vinho, menos juízo, como sabeis. O vinho faz um homem cantar mesmo quando é um sábio, fá-lo rir e gargalhar e fá-lo contar o que guardava consigo”. 

			O vinho também esconde outras drogas como as de Circe, deusa que vive na ilha de Ajaia, que, junto com o vinho e mel e leite aromatizado, coloca as poções que transformam os homens em animais, às quais Ulisses será imune por proteção direta de Palas Atena. A deusa, depois de um ano de conúbio com Ulisses, o libertará, lhe dará provisões de farinha e vinho e lhe advertirá contra as sereias, Cilas e Caribde e os rebanhos de Hélio, recomendando, entretanto, que, antes de voltar para sua pátria, Ítaca, fosse ao Hades.

			Em visita a Esparta e seu rei Menelau, Telêmaco, o filho de Ulisses, após vinte anos de sua partida, ainda chora a incerteza sobre o destino do pai, quando 

			
			a admirável Helena, porém, teve uma ideia feliz. Não perdeu tempo: pôs algo no vinho que estavam bebendo, um remédio poderoso contra o sofrimento e as querelas e que trazia o esquecimento de todos os pesares. Quem quer que bebesse aquilo que fora misturado na cratera de vinho, não derramava uma lágrima durante todo o dia, nem mesmo se morressem sua mãe e seu pai, nem mesmo se matassem um irmão ou um filho querido diante de seus próprios olhos.[24] 

			

			Esse remédio, a rainha Helena obtivera do Egito, terra mais familiarizada com a medicina e os remédios que qualquer outra. Não há nenhuma evidência quanto a qual substância seria, havendo hipóteses de que poderia ser ópio, resina de cannabis ou de outras plantas.

			O vinho é representado na narrativa homérica em diversos papéis. É um dos alimentos básicos, principal veículo da devoção, na libação e no sacrifício, produtor de alegria e revelador da verdade, ardil na sua potência para qualquer incauto, cabendo a uma boa educação a prática da mistura com água na cratera. O uso descontrolado ou puro leva à desmedida, ao desequilíbrio e ao colapso. Na vida de Ulisses, ele é um dos tesouros guardados que seus rivais dilapidam, é como agradece aos deuses, especialmente Atena, é um estratagema militar que o salva do gigantesco ciclope e é o que ele bebe todos os dias como alimento e fonte de alegria, sendo um produto central da cultura material de um país com regiões pedregosas e vulcânicas, apropriadas para os vinhedos e a viticultura.

			Beber entre gregos e romanos

			O consumo do vinho foi muito importante no mundo antigo e, pelo menos desde o século X a.C., passou a fazer parte de rituais da realeza assíria. Na Pérsia, igualmente usava-se do vinho de tal forma que, em um dos diálogos de Plutarco, um personagem lembra que “seguimos uma prática persa, senhores, ao falar de política durante o vinho”.[25] Mais tarde, em quase todas as cidades-estado da Grécia, o vinho se revestiu de um caráter cerimonial no banquete (symposion), imbuído de altos valores formadores da identidade cultural grega que se sintetizavam, acima de tudo, numa noção de controle diante do excesso, como emblema de sua civilização (e a falange hoplita representaria esse controle e sua eficiência na esfera da técnica militar). O significado de simpósio é simplesmente “beber juntos”. 

			Desde o século XIX vários autores, entre eles Richard Reitzenstein, em 1893, e Josef Martin, em 1931,[26] se dedicaram a estudar os significados da cultura do simpósio[27] na Grécia que, nas palavras de William J. Henderson, seria “um ponto focal de um complexo nexo de atividades e comportamentos”[28] indispensável para se compreender a arte, a literatura, a religião e a história grega. O banquete se constituía de uma parte inicial, da chegada em grupo de seus participantes (kómos), da comida (deipnon), seguida de consumo de vinho, o symposion propriamente dito, em meio a conversações, cantos em coro, espetáculos de música, dança, acrobacia e jogos diversos. Finalmente os participantes saiam num outro kómos, numa espécie de cortejo alegre e ruidoso. 

			Desde o século VII a.C. essas reuniões aristocráticas para se comer, sobretudo para se beber e conversar, se tornaram o espaço mais importante na formação dos cidadãos para se prepararem para suas funções cívicas. Era como um centro de educação do caráter, de debate de ideias políticas e filosóficas e de exercício da expressão pública das emoções de forma controlada, do ensinamento da moderação (sophrosyne) em oposição ao descontrole do excesso (hybris).

			No Império Romano, o uso do vinho foi menos formal, adquiriu uma condição mais popular e passou a ser consumido diariamente como alimento e como psicoativo. Sua importância comercial aumentou e se tornou um dos produtos mais importantes da economia da Antiguidade.[29] As tavernas, muito numerosas, eram um dos locais mais importantes na vida social das cidades romanas, conjugando com a venda de bebidas e outros serviços, tais como a hospedagem e a prostituição, como pode ser visto, por exemplo, nas ruínas de Pompeia e Herculano.

			O tema dos efeitos do álcool sobre os seres humanos atraiu atenção particular dos filósofos e dos médicos da Grécia e da Roma antigas. As culturas grega e romana partilharam muitas coisas além do vinho e de sua divindade Dioniso/Baco. Após a expansão imperial romana, o gênero dos banquetes, celebrizado por Platão e Xenofonte,  se tornou uma parte importante de uma literatura greco-romana, escrita, em geral, por gregos no mundo romano, como Plutarco ou Ateneu, e um de seus temas mais recorrentes foi a relação da filosofia com os efeitos do vinho.

			Ao longo da história da filosofia ocidental, a embriaguez ocupou um papel significativo como um paradigma de um dos estados possíveis da alma, além da vigília, do sono, do sonho, etc. Além de um vício, assemelhado a “glutonice”, oferecia um modelo de alteridade da alma, em que primavam aspectos mais alegres, espontâneos, autênticos, emotivos, gregários e vitais, bem como mais furiosos, ferozes, descontrolados e violentos que poderiam revelar a verdadeira face dos homens.

			Xenófanes de Cólofon (c. 577-c. 460 a.C.), considerado o fundador da escola filosófica eleata, deixou as seguintes passagens sobre o banquete em um fragmento: 

			
			após as libações e as preces pedindo a força de agir corretamente [...] não é excesso beber sem desrespeitar os limites, a fim de poder voltar para casa sem auxílio [...] merece um elogio especial aquele que, após ter bebido, puder expressar-se em nobre pensamentos sobre a virtude, tanto quanto lhe permitirem sua memória e seu coração.[30]  

			

			Assim como o fragmento 22: 

			
			“É próximo ao fogo, durante o inverno, que, alongado sobre macio leito, o ventre bem nutrido, bebendo doce vinho e mastigando gulodices, devemos colocar-nos tais questões: quem és e de onde vens?[...]”.[31]

			

			Raros foram os povos entre os quais reinou uma atitude de abstinência e proibição do vinho ou de outras bebidas. Como escreve André L. Simon, 

			
			Confúcio, Platão e todos os sábios do Oriente, do Egito, da Grécia e de Roma abençoaram o vinho e amaldiçoaram a embriaguez, mesmo que, às vezes, algum herético poderoso, Buda, Licurgo, Domiciano ou Maomé, tenham rompido, como é a regra neste mundo, a harmonia entre os humanos.[32] 

			

			Entre os gregos antigos o seu uso era tão comum que o pão e o vinho teriam constituído o desjejum (akrátisma) cuja própria palavra derivaria de “vinho puro” (ákratos).[33] Bías, um dos famosos sete sábios da Grécia, diria acerca de Dioniso que “estando cheio do deus” não temeria enfrentar uma luta.[34]

			Uma interpretação que busca compreender a sua importância localiza nas invasões indo-arianas a origem de um complexo de consumo alcoólico intensivo, ligado a camadas guerreiras que investiam o efeito das bebidas de um significado bélico. Da mesma forma que os tupinambás do século XVI usavam o cauim como parte de uma cultura guerreira e antropofágica, os povos das estepes centro-asiáticas, que se espalharam pelo oeste e sul da Eurásia, cerca de 2 mil anos a.C., também possuíram um padrão emulativo e de consumo intensivo de álcool, a chamada embriaguez “de honra” ou “heroica”. Os próprios deuses guerreiros eram representados como bebedores contumazes, tais como o grego Ares, o germânico Thor, o persa Varuna e o hindu Indra, e também heróis como o grego Hércules. Em escandinavo antigo, a fúria guerreira e a embriaguez eram denominadas por um só vocábulo: ôdr. Assim, como analisou João Azevedo Fernandes,[35] a embriaguez alcoólica de povos belicosos de pastores nômades destronou os cultos agrários e pacíficos de consumidores de cânhamo ou ópio, substituindo-os por uma tendência alcoólica característica de um novo “ethos guerreiro”.
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				Dionísio em seu barco.  Coleção de antiguidades do Estado, Munique, Alemanha.
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				Dionísio. Biblioteca de Artes Decorativas, Paris, França.

			

			O imperador Ciro teria justificado sua precedência ao trono persa em relação a seu irmão pela razão de que estaria mais apto para governar, porque sabia suportar melhor o vinho puro, enquanto o rei Mitrídates, do Ponto Euxino, estabelecera prêmios num concurso de quem bebia e comia mais, os quais ele próprio sempre vencia, pois era “o que mais bebia dos homens de sua época”.[36] 

			As culturas grega e romana foram, em geral, sempre enófilas, ou seja, amantes do vinho e hábeis artesãs da viticultura e da vinicultura, que lhes foram trazidas do oriente mesopotâmico e iraniano, onde teriam sido desenvolvidas originalmente. E também foram ambas as culturas guerreiras baseadas num ideal de virtude militar.

			As regras do consumo das bebidas alcoólicas na Grécia Antiga variavam conforme o povo e a região. Apenas os espartanos foram abstêmios. Entre os áticos e os demais povos, as reuniões, exclusivamente masculinas, para se beber (simpósios), deviam ser reguladas por um simposiarca que controlava o nível do admissível e dosava a bebida, sempre misturada com água, com esse propósito. O consumo do vinho na Grécia era, sobretudo, parte de um ritual de sociabilidade festiva, pois os gregos, como os etruscos, “não têm o hábito de consumi-lo às refeições, enquanto os romanos logo o reduzirão à classe de uma simples bebida e dessacralizarão quase totalmente suas funções”.[37] No banquete grego, a comida era menos importante que o consumo da bebida e, de acordo com  Plutarco,[38] nem Platão nem Xenofonte deixaram qualquer registro do cardápio dos banquetes dos quais descreveram os debates filosóficos; e a conversação era acompanhada de uma série de espetáculos, jogos e concursos festivos, com a presença de hetairas, dançarinas e músicos, coroas de flores e perfumes. Platão, no entanto, em Protágoras, condenava até mesmo a presença de flautistas: 

			
			onde os companheiros de banquete são homens nobres e bem instruídos não verás nem flautistas, nem bailarinas, nem harpistas, mas eles mesmos são capazes de relacionar-se [...] mediante sua própria voz, falando e escutando ordenadamente em turnos, mesmo que bebam muitíssimo vinho.[39]

			

			Roma, segundo alguns historiadores, não tinha a mesma cultura do banquete existente na Grécia, onde a bebida era consumida em torno aos discursos poéticos ou eróticos: 

			
			Os romanos jamais adotaram o symposion grego em que aquele que bebe é possuído pelo vinho e recebe em seus corpos divindades, como Eros, Dioniso ou as Musas [...] O banquete romano serve aos convivas, ao mesmo tempo, a carne e o vinho; este não é uma droga sagrada, mas, simplesmente, uma bebida, ainda que um tanto especial.[40] 

			

			As comédias de Plauto e Terêncio mostram um panorama ilustrativo de uma vida de busca dos prazeres desde os séculos III a.C. e II a.C., atribuída, nessa época, a uma suposta influência grega: “viver à grega” torna-se, não sem uma boa dose de hipocrisia, uma expressão comum para designar a busca do hedonismo, do luxo e da devassidão como algo supostamente estrangeiro.[41] Por outro lado, mesmo que os banquetes tenham se vulgarizado e perdido aspectos mais formais da tradição grega, o gênero “simposístico” subsistiu na época imperial romana, especialmente nas narrativas de autores gregos, como Plutarco ou Ateneu, que viviam e participavam, no entanto, da sociedade e dos banquetes de Roma.

			Em Roma, o vinho era consumido em larga escala, em média meio litro diário por habitante. Consagrado pelo Código Justiniano, fazia parte da ração dos soldados (a “posca”, um vinho azedo e água). Com uso apenas masculino, como escreveu Friedrich Nietzsche, 

			
			havia entre os antigos romanos a crença de que a mulher só incorria em pecado mortal de duas maneiras: cometendo adultério ou bebendo vinho. Catão, o velho, pretendia que o costume de beijar-se entre parentes tinha essa origem. Era um meio de vigiar as mulheres; o beijo significava: cheiram a vinho? E se chegou a castigar com a morte as mulheres surpreendidas bebendo vinho; mas não certamente porque as mulheres, sob a influência da bebida, se esqueciam às vezes de dizer que não. O que os romanos temiam era a influência do sopro orgiástico e dionisíaco que ainda inflamava de vez em quando as mulheres do sul da Europa, então quando o vinho ainda era uma novidade, isto é, algo assim como uma monstruosa manifestação antinacional que comovia os alicerces do patriotismo romano. As mulheres beberem vinho era, para eles, como uma traição a Roma, uma assimilação ao estrangeiro.[42] 

			

			A pena para as mulheres que bebessem vinho era a morte e era lícito que o próprio marido a executasse.

			A literatura moralista clássica sobre os efeitos do álcool sempre primou por um relativismo; sua aparente ambiguidade em destacar o vício, assim como a virtude do estado de embriaguez, é análoga à que ocorre em outras culturas, como as referências ao vinho na Bíblia, também múltiplas, contraditórias e ambivalentes, ou na tradição islâmica (onde também despontam apologistas do vinho como Omar Khayyam, por exemplo, que será citado no capítulo “Islã, Alcorão e bebidas fermentadas”).  Se a embriaguez diminui o controle sobre si próprio e sobre o uso da razão, ela desvela assim a verdade oculta das pessoas que desvestem suas máscaras (persona) e tornam-se mais sinceras e verdadeiras. “O bronze reflete a aparência e o vinho é o espelho da alma”, dizia Ésquilo. Para Plutarco, o vinho libera a alma da servidão, da angústia e da mentira e ensina aos homens, em suas relações mútuas, a verdade e a franqueza. São inúmeros os provérbios que associam o vinho à verdade, como o In vino veritas (No vinho está a verdade). Os acordos concluídos em torno do consumo do vinho eram tidos por invioláveis e sagrados para os antigos romanos.[43] Filocoro, segundo Ateneu, dizia que “os bebedores não só se mostram tal qual são, como também colocam em evidência a todos os demais, provocando um excesso de franqueza”.[44]

			As descrições de Petrônio,[45] especialmente as passagens referentes ao banquete promovido pelo escravo liberto e tornado milionário, Trimálquio, são ricas em figurar os usos excessivos da comida e do vinho na época do imperador Nero, como também mostram como a força libertadora de Baco era respeitada quando, diante de um escravo que servia uvas aos convidados, o anfitrião declarava: “Baco liberta-te!”, concedendo-lhe assim a alforria.

			O vinho perpassa toda a narrativa. Trimálquio, o ex-escravo que se tornou afortunado milionário, começou sua riqueza comerciando navios carregados de vinho e ordena em seu testamento ter em sua tumba ânforas cheias de vinho. O vinho tem usos ritualísticos protetores: é jogado em baixo das mesas e aspergido sobre as lamparinas quando há um mau augúrio, como o cantar de um galo; e medicinais: ele serve para tratar feridas e é bebido às refeições e fora delas, puro ou misturado com água, com mel, com resinas.

			Se o excesso no consumo era um sinal de um caráter bárbaro e descontrolado, a abstinência também era malvista na Grécia Antiga (à exceção de Esparta), assim como em Roma, havendo pouca enofobia. Tanto no mundo helênico como no romano, a bebida alcoólica e seus efeitos ofereciam uma espécie de medidor da capacidade de cada um se autocontrolar: “assim como o comportamento sexual, a relação das pessoas com o álcool há tempos é um meio de se aferir a moralidade ou a imoralidade entre paí­ses, sexos, classes sociais, religiões e grupos políticos diferentes”.[46] Nesse sentido, reconhecia-se na embriaguez uma prática social legítima, cujos excessos abusivos não poderiam comprometer usos positivos e benéficos, sabedoria que ficou perpetuada num provérbio jurídico e moral latino: Abusus non tollit usum (O abuso não impede o uso). Sua virtude de poder exatamente medir, nos seres humanos, essa fronteira do uso e do abuso, fazia da embriaguez um indicador moral, um instrumento de aferição da prudência e da temperança em cada indivíduo. E constituía também uma fronteira cultural entre a civilização e a barbárie: em Roma, segundo Petrônio,[47] havia o provérbio “beber como um trácio” para o beber excessivo.

			E a forma de se beber temperadamente era acrescentando-se água ou, na verdade, ao contrário, como descreve Xenófanes no fragmento 5: “ao misturar na taça, ninguém derramaria primeiro o vinho, mas a água, e sobre esta o vinho”. Essa prática, que a mitologia atribuiu ao ensinamento dionisíaco, difundiu-se, tal como mencionado no capítulo “O deus da embriaguez: Dioniso/Baco”, como o elemento que distinguia o uso civilizado do selvagem, a verdadeira fronteira entre uma embriaguez controlada e a desmedida. Muitas são as narrativas que descrevem essa adoção do costume de pôr água no vinho, como esta passagem de um dicionário do século XVIII: 

			
			Escreve Plínio que certo homem chamado Staphilo foi o primeiro que deitou água no seu vinho. A Amphitryo, rei de Atenas, dá Ateneu a primazia deste tempero ou temperança. A fábula que a este propósito foi inventada diz que Baco, ferido de um raio e feito uma brasa viva, fora logo lançado no banho das Ninfas para apagar o fogo em que estava ardendo.[48] 

			

			Já vimos como essa narrativa de Anfictião (grafado Amphitryo por Raphael Bluteau) da boa domesticação do poder da embriaguez se opõe a outras, de maus gestores dos poderes de Dioniso e assim punidos por sua negligência ou recusa ao deus, tais como as Miníades, Penteu, Licurgo e Icário. A água do mar também era comum se misturar com o vinho, pois, segundo Ateneu: “os vinhos misturados muito cuidadosamente com água do mar não produzem ressaca, soltam o intestino, estimulam o estômago, provocam flatulências e ajudam a assimilação da comida”.[49]

			Tais atitudes de busca do equilíbrio diante dos prazeres em geral, e da embriaguez em particular, perpassam a cultura grega, enquanto no mundo romano, ao contrário, predominam visões hedonistas do excesso ou puritanas e estoicas da máxima contenção. O significado do consumo de bebidas, assim como outros prazeres chamados de vícios (sempre os da carne, em geral, além da bebida, a gula e a luxúria), na atração irresistível que exercem em Roma, pode ser medido pela afirmação de Plínio, que, diante “do poder embriagador das bebidas feitas com cevada, escreveu que ‘a admirável habilidade dos vícios descobriria até o modo de embriagar com água’”.[50] Dentre as correntes defensoras da abstinência alcoólica, destaca-se na Antiguidade romana a dos estoicos, cujas ideias em parte influenciaram as do cristianismo. 

			Em Roma, no século I, viveu Epicteto que fora escravo de um servo do imperador Nero e que, liberto sob Domiciano, se tornou um dos autores mais importantes da escola estoica com o seu muitas vezes traduzido Manual de Epicteto. No capítulo 70, ele lembra, no entanto, que a própria abstinência deve ser discreta e isenta de orgulho e que não deve se ostentar a própria frugalidade: “Se vives sóbria e temperadamente, não te ensoberbeças por isso; e, se não bebe vinho, não digas logo com qualquer ocasião que bebes água”.

			A abstinência foi, entretanto, uma posição claramente minoritária na Antiguidade clássica, prevalecendo ao longo da cultura grega e da latina um ideal de moderação, identificado fortemente com o modelo da temperança, como ingestão apenas do necessário. O “nada em demasia” foi um lema atribuído a todos os sábios da Grécia.

			Veremos, a seguir, como se manifestam o vinho, a embriaguez e a abstinência em alguns dos autores clássicos do helenismo – Heródoto, Hipócrates, Aristóteles, Galeno – e especialmente naqueles que se destacam na literatura “simposística” – Platão, Plutarco, Ateneu e também Epicuro, assim como no seu discípulo latino Lucrécio – e, depois, nas tradições judaica, cristã e islâmica e, principalmente, nas correntes renascentistas e ilustradas do pensamento médico e filosófico moderno que retomam o fio de continuidade entre esses autores antigos e o início da Era Moderna, chegando até o período contemporâneo do surgimento do proibicionismo estatal e das noções médicas e morais do alcoolismo.

			O vinho na história de Heródoto

			O primeiro cronista da Antiguidade a buscar estabelecer critérios claros e explícitos de aferição da verdade, discriminando, metodologicamente, o testemunho pessoal do narrador dos relatos de terceiros, teria sido Heródoto de Halicarnasso (c. 480-420 a.C.), conforme uma antiga tradição do pensamento ocidental que o denominou “pai da História” (Cícero teria sido o primeiro a assim denominá-lo). Apesar de toda a sua aceitação do papel do destino, indicado por oráculos e seus intérpretes, e de muitos aspectos sobrenaturais, teria buscado expor o desenrolar dos eventos a partir de uma narrativa com pretensão de objetividade e de compreensão dos motivos intrínsecos e racionais que movem as ações humanas, mesmo quando elas são consequências de sua submissão às paixões. 

			Tal visão não deixou de ser objeto de críticas, não só de Tucídides, que estabeleceu que o “ouvir dizer” não poderia ser um critério de conhecimento da verdade histórica, pois exigiria o testemunho ocular direto, como também de diversos outros autores gregos, sobretudo Plutarco, que o acusou de “filobarbarismo” e de mentir sobre as origens de muitos aspectos da cultura helênica, especialmente em relação a uma origem estrangeira dos principais deuses do panteão olímpico. Mais tarde, na época da Ilustração, autores como Voltaire viram nele o “mitólogo” que conta relatos fabulosos sem distinção real do factual e do imaginário.[51]
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				Busto de Heródoto, de André Thevet, 1585.

			

			Em sua exposição das causas e do desenvolvimento dos conflitos que opuseram gregos a persas, levando a uma disputa entre Europa e Ásia, cujas consequências moldaram a história antiga e sucedânea, pois, segundo Hegel, nela o “princípio asiático” foi derrotado, encontra-se um lugar considerável para o vinho, seus efeitos de embriaguez, suas diferentes formas de consumo e seus significados entre diversos povos.

			Seu relato, no entanto, revela tanto sobre os outros como sobre si mesmo, ou seja, a visão de um grego do século V a.C. É como um “espelho”, na expressão que François Hartog usa para o título de seu livro O espelho de Heródoto, em que Heródoto vê os outros povos e os constitui num quadro ideológico que funda a visão ocidental da história. Os egípcios são ancestrais, o “povo mais antigo”, para onde os sábios gregos, como Pitágoras, sempre viajaram em busca da sabedoria, de onde vieram inclusive os deuses gregos. Os persas são déspotas, império de maior tamanho, mas derrotados diante do inimigo grego. 

			De todos os povos descritos por Heródoto, os citas, de origem iraniana, são certamente o modelo de alteridade máxima (como os indígenas da América seriam, talvez, para a época moderna). Sem um território definido nem cidades, “são os povos mais novos” e habitavam das margens orientais do Danúbio e da costa norte do Mar Negro até o que é hoje o interior da Rússia e da Ucrânia. Nômades, boreais, cruéis e sanguinários, levavam os escalpos dos inimigos amarrados no pescoço de seus cavalos para limpar as mãos e usavam seus crânios como taças para beber. São eles que, apesar (ou, como será visto ainda neste capítulo, exatamente por essa razão) de recusarem o deus Dioniso e de não terem viticultura em suas terras, se tornaram para os gregos um símbolo de excesso no beber (“beber como um cita” era proverbial), tanto os homens como as mulheres.

			Há uma relação direta, entre os citas, do sangue com o vinho. O jovem guerreiro deve beber o sangue do primeiro inimigo que matar. Só quem já matou, derramando sangue, tem direito a beber vinho e quem já matou mais tem direito a beber mais. E, nos juramentos para selar pactos, isso fica ainda mais evidente, pois deviam beber seu próprio sangue misturado ao vinho puro numa jarra na qual mergulhavam “uma cimitarra, flechas, um machado e um dardo”.[52]

			Dentre os diversos povos reunidos por Heródoto sob a denominação de bárbaros, os citas parecem ser os mais rudes e também os mais amigos da embriaguez, pois essas duas características convergem na sua descrição dos povos e seus costumes. 

			Os seus hábitos em geral, e sua forma de beber em particular, vão definir uma importante fronteira cultural que se constituirá, para os gregos, num modelo de se beber oposto ao dos citas. Em vez de descontrole, a medida e a mesura, que se constituem na prática de se acrescentar água ao vinho e em considerar o vinho puro perigoso. Os gregos atribuíram o enlouquecimento de Cleômenes, de Esparta, ao seu costume de beber vinho puro, adquirido no convívio com os citas, o que os levou os gregos a dizer uns aos outros quando iam beber vinho puro: “imitemos os citas”.
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